CONTRATO Nº 23/2022

              O Município de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica, de direito público, inscrito no CNPJ nº 01.612.812/0001-50, situada a Rua Verônica Scheid n° 1.008, nesta cidade de São Bernardino-SC, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal em exercício Sr. DALVIR LUIZ LUDWIG, brasileiro, casado, residente e domiciliado no prolongamento da Rua Verônica Scheid s/n, neste Município, inscrito no CPF nº 961.204.109-10, doravante denominado MUNICÍPIO, e a Empresa LUIZ HENRIQUE M. ZANOVELLO SOC. INDIV. DE ADVOCACIA, Pessoa jurídica, de direito privado, sito a R DOM PEDRO II, 424, na cidade de São Lourenço do Oeste - SC, inscrita no CNPJ sob nº 38198613000158, neste ato representado pelo Sr. LUIZ HENRIQUE MASETTO ZANOVELLO, brasileiro, casado, Advogado com registro na OAB/SC nº 33076, residente e domiciliado na cidade de São Lourenço do Oeste - SC, inscrito no CPF nº 053.809.739-65, doravante denominado CONTRATADA, de comum, resolvem contratar o objeto pelas seguintes cláusulas que segue:

              CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

O OBJETO DO PRESENTE CONTRATO CONSISTE NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA, POR INTERMÉDIO DE PESSOA JURÍDICA, PARA ATENDIMENTO DOS INTERESSES DO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO, NOS PROCESSOS JUDICIAIS, EM TODAS AS INSTÂNCIAS JUDICIAIS ONDE DEMANDAR OU FOR DEMANDADO O MUNICÍPIO, COM RESPONSABILIDADE PELO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS JUDICIAIS; E, NOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DAS ÁREAS DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, TRIBUTAÇÃO, RECURSOS HUMANOS, ADMIN
CLAUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES ECONÔMICAS FINANCEIRAS:

I – Fundamento Legal – Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de Junho de 1993, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94 de 08 de Junho de 1994 e Processo Licitatório nº 11/2022, Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL.

II – Da forma de Execução e do valor:

Os serviços contratados deverão ser fornecidos parceladamente, conforme necessidade do Município, sendo, que o valor dos mesmos, obedecerá à tabela abaixo:

	Item
	Quant
	Unid.
	Especificação
	R$ Unit.
	R$ Total

	1
	11,00 
	MES
	Prestação de serviços profissionais de Assessoria e Consultoria Jurídica, por intermédio de pessoa jurídica, para atendimento dos interesses do Município de São Bernardino, nos PROCESSOS JUDICIAIS, em todas as instâncias judiciais onde demandar ou for demandado o Município, com responsabilidade pelo cumprimento dos prazos judiciais; e, nos PROCESSOS ADMINISTRATIVOS das áreas de licitação e contratos administrativos, tributação, recursos humanos, administração pública em geral, administração superior do Município, secretarias e departamentos municipais, fundos especiais, conselhos municipais e áreas técnicas do Poder Executivo Municipal, mediante a emissão de pareceres jurídicos, orientações jurídicas, elaboração de minutas de atos administrativos, elaboração de minutas de projetos de leis, elaboração de minutas de contratos administrativos, convênios e similares, mediante a prestação de serviços diretamente na Prefeitura Municipal de São Bernardino, presencialmente, no mínimo 04(quatro) horas semanais e na sede da pessoa jurídica, através dos meios de comunicação disponíveis.
	3.800,00 
	41.800,00 

	
	
	
	
	TOTAL
	41.800,00


             O valor total do contrato é de R$ 41.800,00 (quarenta e um mil e oitocentos reais), sendo que nos preços acima, estão incluídos fretes, tributos e demais custos.

              II - Da forma de pagamento:

              O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, mediante a execução e entrega dos serviços e fornecimento de Nota Fiscal, emitida pela contratada, da seguinte forma:

MENSAL

III - Da Vigência, reajustamento e prorrogação.

a) O contrato decorrente desta licitação terá vigência até 31 de dezembro de 2022, iniciando-se a partir da data da assinatura do contrato respectivo, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos de até 12 (doze) meses, até o máximo de 60 (sessenta) meses de vigência total do contrato, desde que o valor inicial contratado e dos respectivos aditivos, somados e atualizados, não ultrapasse o limite de que trata o art. 23, II, “a” da Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

b) Em caso de prorrogação, conforme disposto no item anterior, o valor do contrato será reajustado, anualmente, pelo IPCA, editado pelo IBGE, acumulado nos 12 meses imediatamente anteriores à data de concessão de cada reajuste.

c) A proponente vencedora deverá prestar serviços de acordo com a solicitação, sendo que a empresa deverá garantir a presença de pelo menos um profissional (advogado), uma vez por semana, em média, na Prefeitura Municipal de São Bernardino e cumprir adequadamente todos os prazos judiciais ou administrativos e prestar ainda os serviços por meios de comunicações disponíveis, garantindo o atendimento da demanda.

d) O presente Contrato poderá ser aditado conforme regulamentação prevista no Art. 57 da Lei nº 8.666/93 (Brasil 1993), além das hipóteses previstas na Seção III, Art. 65 da Lei nº 8.666/93 (Brasil 1993).

         CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

              I - Iniciar os serviços na data estabelecida pela Prefeitura, obedecendo à ordem de serviços emitida pelo órgão Municipal competente.

              II - Permitir que os prepostos do Município inspecionem a qualquer tempo e hora o andamento dos Serviços.

              III - Fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre o andamento dos serviços.

              IV - Assumir a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas, sociais e providenciarias.

              V - Formar o quadro de pessoal necessário a execução dos serviços objeto contratado, pagando os salários, e demais despesas inerentes.

              VI - O presente Contrato não será de nenhuma forma, fundamento para a Constituição de vínculo trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a contratada colocar a serviço.

              VII - É obrigação da contratada o pagamento de tributos que incidirem sobre os serviços contratados, em qualquer esfera.

              VIII - É de responsabilidade da contratada possíveis danos que possam afetar o Município ou terceiros em qualquer caso, durante a execução do objeto contratado, bem como custo para a reparação dos mesmos.

              IX - Manter o Município permanentemente informado sobre o andamento dos serviços e sua qualidade e orientações técnicas relacionados com o objeto contratado.


X – Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, em relação as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

XI - A contratada compromete-se em executar o objeto constante do Processo Licitatório, 11/2022, modalidade de Pregão Presencial (parte integrante do presente instrumento), de acordo com a necessidade do Contratante, objetivando a melhor eficiência do sistema de controle interno e externo da Administração Municipal de São Bernardino-SC. Os serviços de forma continuada serão prestados diretamente na Sede Administrativa do Município ou na sede da contratada, segundo a demanda e o que mais convier ao serviço público, por profissional da contratada, inclusive, nos casos mais urgentes, pelos meios que melhor atenderem as necessidades, mesmo pela via telefônica, aplicativos de redes sociais, correspondências e visitas.

XII - Cumprir todas as demais obrigações constantes do processo Licitatório nº 11/2022, Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL.

         CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

              I - Fiscalizar e controlar desde o início, até a aceitação definitiva do objeto contratado.

              II - Transmitir por escrito determinações sobre possíveis modificações.

              III - Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas.

              IV - Cumprir as condições de pagamento, na forma como estabelecida neste contrato e Processo Licitatório nº 11/2022, Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL.

         CLAUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

I - Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto, sem o consentimento prévio do Município, mediante acordo escrito, obedecido os limites legais permitidos.

II - Ocorrendo modificações e/ou alterações no objeto, o ajuste, será efetuado mediante termo aditivo.

III - As comunicações entre as partes, em relação a assuntos deste contrato, poderão ser formalizadas por escrito, e-mail, ou por qualquer meio de comunicação, porém quando por escrito, será efetuado em duas vias, sendo uma destinada ao Contratado, o que constituíra prova de sua efetiva entrega.

IV - A fiscalização e o controle aludidos na cláusula terceira, não implicarão qualquer responsabilidade executiva por parte do Município, nem exoneração da Contratada no cumprimento de qualquer das responsabilidades aqui assumida.

V - Os casos omissos a este contrato, reger-se-ão pela legislação pertinente a matéria da Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei Federal nº 8.666/93, conforme o caso.

VI - Ficam fazendo parte integrante do presente as cláusulas fixadas no Processo Licitatório nº 11/2022, Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL.

VII - O presente será juntado aos autos do Processo Licitatório nº 11/2022, Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, bem como, no mesmo, serão registradas todas as ocorrências e decididos as controvérsias administrativas.

VII – Fica por desde já, designada a Srta. TAIZA CARNIEL, portadora do RG n° 6.016.325 e do CPF n° 056.589.639-31, Secretária da Administração e Fazenda, ou quem o vier substituir, para realizar a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, nos termos do Art. 67 da Lei 8.666/93.

                   CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO

O presente contrato, a qualquer momento, poderá ser rescindido por mútuo consenso, ou conveniência administrativa, não lhe sendo devido qualquer valor, a título de indenização, ou qualquer outro título presente ou futuramente sob qualquer alegação ou fundamento.

Em caso de rescisão contratual prevista no Art. 78 da Lei 8.666/93, por culpa do contratado, fica estabelecida a multa de 10% sobre o valor do objeto contratado, atualizado monetariamente pelos índices oficiais.

Presume-se culpa do contratado a ocorrência das hipóteses descritas nos incisos I a XI do referido artigo supra mencionado.

                  CLAUSULA SÉTIMA - DO FORO:

              Para as questões decorrentes da execução deste termo de contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Campo Erê, Estado de Santa Catarina, com renuncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser, exceto o que dispõe o inciso VIII do Art. 29 da Constituição Federal.

              E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, juntamente com duas testemunhas, em quatro vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
              São Bernardino-SC, em 28/01/2022.

DALVIR LUIZ LUDWIG

      

  LUIZ HENRIQUE ZANOVELLO

               Prefeito Municipal





       Contratado

     Testemunhas: _______________________


___________________________
